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Oficina 6. 
Desproteções socio-territoriais e 
atuação intersetorial e Questões 
ético-raciais, de gênero e 
diversidade no SUAS

● Território;
● Atuação intersetorial;
● Interseccionalidades 

de gênero, raça, 
classe, sexualidade.



Público

● Federação das Associações de 
Municípios do Rio Grande do Sul 
(Famurs)

● Colegiado Estadual de Gestores 
Municipais de Assistência Social 
(Coegemas/RS)

● Colegiado Nacional de Gestores 
Municipais de Assistência Social 
(Congemas)

● Gestores(as), trabalhadores(as), 
conselheiros(as) e usuários(as) 
do SUAS, dos estados do Paraná, 
Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina.



Reflexões

● Realização de debates acerca dos reflexos da atual crise e fragilização do 
SUAS, especialmente pelo desfinanciamento nos municípios e o 
agravamento da desigualdade e de ampliação das demandas por 
proteção social da população.

● Nesse sentido, persiste o desafio de reafirmar o SUAS na proteção social 
mais ampla, a partir da diretriz da descentralização, do pacto federativo, 
da participação social, para a consolidação das funções de proteção, vigilância 
socioassistencial e defesa de direitos, bem como da integralidade protetiva na 
relação com as demais políticas públicas setoriais e transversais, o que requer 
financiamento público.



Sobre território:

● Santos (1993) reconhece que o 
território não é apenas fundamento 
do Estado-nação, mas, como 
território usado, designa o conjunto 
de objetos e ações, sinônimo de 
espaço humano e habitado, além de 
acolher novos recortes, podendo ser 
formado no período contemporâneo 
por lugares contíguos e lugares em 
rede. Em textos já dos anos 2000, é 
que Santos (2000a, 2002) concebe o 
território como chave explicativa 
para o período contemporâneo, mais 
marcado pela globalização do 
dinheiro e transnacionalização dos 
intercâmbios sob o paradigma do 
meio técnico-científico informacional.



Sobre desproteção 
territorial e atuação 
intersetorial.

● Potências: Um diagnóstico 
possibilita conhecer as 
dinâmicas sociais, econômicas, 
políticas e culturais, 
reconhecendo as suas 
demandas e potencialidades;

● Dialogar intersetorialmente 
envolvendo meio ambiente, 
educação, saúde, 
desenvolvimento econômico, 
entre outras áreas com vistas a 
sensibilização da comunidade 
local ;



Sobre 
Interseccionalidades:

● O conceito de interseccionalidade 
foi inicialmente utilizado por Kimberlé 
W. Crenshaw para designar a 
interdependência das relações de 
poder de raça, sexo e classe. Em 
Mapping the margins: 
intersectionality, identity politics, 
and violence against women of 
color, Kimberlé Crenshaw (1991) 
escreve um texto pioneiro que reflete 
acerca de um tema altamente 
relevante.



 Questões 
ético-raciais, de 
gênero e 
diversidade

Durante a sua escrita, Collins (2019) apresenta 

as inúmeras propostas epistemológicas 

produzidas por mulheres negras, a exemplo de 

Sojourner Truth, oradora, mulher negra 

escravizada, Audre Lorde, ativista lésbica, bell 

hooks e Alice Walker como grandes pensadoras 

e escritoras.

Segundo Collins (2019) estamos diante de 

projetos políticos de justiça social e, por 

isso, os aportes teóricos produzidos por 

mulheres negras contribuem para uma 

compreensão de como as opressões são 

compartilhadas coletivamente entre as 

mulheres negras americanas, ou mais 

especificamente, afro-americanas. 



 Questões 
ético-raciais, de 
gênero e 
diversidade

As matrizes de dominação de raça, classe, 
gênero, território e sexualidade tornam-se variáveis 
centrais no ponto de vista epistemológico do 
Pensamento Feminista Negro. Um ponto importante 
da reflexão de Collins é a diversidade das mulheres 
negras, o que corrobora com a tese de que não 
“existe uma mulher negra essencial, ou  
arquetípica”  (COLLINS, 2019,  p.  73).

Em síntese, o Pensamento Feminista 

Negro tornou-se uma teoria social crítica em 

conexão com projetos de justiça social.

https://www.google.com/url?q=https://www.sinonimos.com.br/corroboram/&sa=D&source=editors&ust=1651019655926350&usg=AOvVaw17BTDHgNdxC-1l3Mst30Fw
https://www.google.com/url?q=https://www.sinonimos.com.br/conexao/&sa=D&source=editors&ust=1651019655930100&usg=AOvVaw3MpL-1w7OI2_Qn8ZrXM0eQ


Sobre o SUAS

A Assistência Social é um direito do 
cidadão e dever do Estado, instituído 
pela Constituição Federal de 1988. A 
partir de 1993, com a publicação da Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS, 
é definida como Política de Seguridade 
Social, compondo o tripé da Seguridade 
Social, juntamente com a Saúde e 
Previdência Social, com caráter de 
Política Social articulada a outras 
políticas do campo social.

Em 2005, é instituído o Sistema Único 
de Assistência Social – SUAS, 
descentralizado e participativo, que tem 
por função a gestão do conteúdo 
específico da Assistência Social no 
campo da proteção social brasileira.



Sobre 
(Des)proteção 
socio-territorial

O contexto neoliberal que a sociedade 
capitalista se insere no contemporâneo 
possui fortes implicações no campo da 
Proteção Social. A partir disto, é fundamental 
discutir e dar visibilidade as manifestações 
das desproteções sociais geradas por este 
sistema no campo da Assistência Social. 

Sposati (2009) nos alerta que nas 
práticas rotineiras e frequentes da 
realidade dos serviços tem-se percebido 
que em muitas ocasiões as ações de 
proteção social vêm somente após o 
acontecimento de uma desproteção 
social, não cumprindo, portanto, o seu 
papel de assegurar e afiançar as 
seguranças sociais (segurança de 
sobrevivência – rendimento e autonomia, 
de acolhida, e de convívio –, convivência 
familiar e comunitária) dos cidadãos na 
qual ela se propõe.



Sobre os desafios



Raça

Território/público 
atendido/trabalhadores 

SUAS

Gênero

Sobre abordagem

Classe

Acessibilidade

Sexualidade

Sobre estrutura tecnológica, RH 
para atender as demandas do 

território

Geracional

Luta por moradia
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